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NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de
admissibilidade, conheço do recurso.

Insurgem-se os apelantes contra decisão do MM. Juiz
da causa que julgou improcedentes os embargos à exe-
cução de obrigação de fazer, determinando o prossegui-
mento da execução para que seja cumprida a obrigação
assumida, condenando-os no pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios de R$ 1.000,00 (mil
reais).

Alegam que, com a outorga da escritura pública,
não restou, remanescente, nenhuma obrigação de sua
parte, invocando a aplicação do art. 381 do CPC, con-
fusão na condição de credor e devedor, por se tratar de
obrigação infungível, a qual compete exclusivamente à
pessoa do proprietário do imóvel rural.

Destacam que a obrigação de averbação da reser-
va florestal foi assumida pelos apelados perante o
Ministério Público.

Regularmente intimados, os apelados apresen-
taram suas contra-razões.

Recurso próprio, tempestivo e regularmente
preparado.

É o relatório, passo a decidir.
Apesar da argumentação articulada, constato que

a decisão proferida pelo MM. Juiz da causa não merece
censura, devendo ser integralmente mantida.

Inicialmente, impõe-se destacar os princípios da
boa-fé objetiva e da função social dos contratos,
norteadores das relações jurídicas erigidas sob a égide
do Código Civil brasileiro.

É mister que se tenha em mente que a instituição
de reserva florestal legal em propriedades rurais é de
imposição legal, trazendo o art. 17 da Lei Estadual
14.309/2002 as opções de procedimento a serem
adotadas.

Parece-me evidente que a propriedade rural alie-
nada pelos apelantes aos apelados não atendia como
não atende, até a presente data, a essa exigência da lei,
tanto é que no contrato particular de promessa de com-
pra e venda celebrado existe ressalva específica no sen-
tido, instituído em desfavor dos apelantes, da obrigação
de atendimento dessa exigência.

A meu ver, a lavratura da escritura pública não os
isenta da obrigação assumida; pelo contrário, restou
expressamente ressalvada sua responsabilidade pela
evicção.

Em face dessa mesma argumentação, não pode
ser aplicada em favor dos apelantes a regra do art. 381
do NCC, que estabelece: “Art. 381. Extingue-se a obri-
gação, desde que na mesma pessoa se confundam as
qualidades de credor e devedor”.

A obrigação dos apelantes persiste, se não da sua
condição de proprietários anteriores, da sua condição de
alienantes da propriedade rural, a qual deve ser
entregue nas condições necessárias a sua utilização.

Noutro prisma, o fato de os apelados terem firma-
do termo de ajustamento de conduta perante o Minis-
tério Público em nada socorre aos apelantes; pelo con-
trário, vem corroborar a informação de que não se de-
sincumbiram do ônus contratual assumido de constituir a
reserva florestal obrigatória, relativa ao imóvel alienado.

De mesma sorte, a prova trazida aos autos, seja ela
documental, seja ela testemunhal, em nada acresce às
alegações dos embargos, uma vez que se depreende dos
autos que a propriedade alienada aos apelados não
atende aos requisitos legais no que se refere à existência
de reserva florestal obrigatória.

Posto isso, nego provimento à apelação interposta
mantendo integralmente a decisão proferida pelo MM.
Juiz da causa.

Custas, pelos apelantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação declaratória - Aval - Outorga uxória -
Vigência do Código Civil de 1916 -

Prescindibilidade - Avalista - 
Responsabilidade solidária

Ementa: Ação declaratória. Aval prestado sem outorga
uxória. Vigência do Código Civil de 1916. Prescindibi-
lidade da vênia conjugal no regime anterior. Avalista.
Responsabilidade solidária.

- O aval prestado na vigência do Código Civil de 1916
prescinde da vênia conjugal, não havendo que se falar
em ilegalidade na espécie dos autos, pois não se pode
pretender que as regras do atual Código Civil retroajam
para beneficiar a parte.

- A responsabilidade do avalista é integral e não pode
ser reduzida, devendo arcar com o pagamento integral
da quantia constante da cédula de crédito comercial.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00339944..0055..004455224444-77//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  MMaannhhuuaaççuu  -  AAppeellaannttee::  TTeerreezziinnhhaa  BBaattiissttaa
MMaaggaallhhããeess  -  AAppeellaaddooss::  BBaannccoo  BBrraassiill  SS..AA..,,  WWiinnssttoonn
CChhuurrcchhiillll  ddee  OOlliivveeiirraa  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  EELLIIAASS  CCAAMMIILLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR AS
PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2007. - Elias
Camilo - Relator.
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NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ELIAS CAMILO - Trata-se de recurso de ape-
lação contra a sentença de f. 113/118 que, em sede de
ação de anulação de ato jurídico proposta pela apelante
em face dos apelados, rejeitou as preliminares de coisa
julgada e preclusão, de ilegitimidade ativa, de carência
da ação, de ilegitimidade passiva do segundo apelado,
e a prejudicial de prescrição; no mérito, concluiu pela
improcedência do pedido inicial, ao fundamento de não
ser necessária a outorga uxória para o aval, se este foi
dado na vigência do Código Civil de 1916, e de ser a
responsabilidade do avalista solidária à do avalizado.

Na peça recursal de f. 122/130, sustenta a
apelante a nulidade do aval prestado pelo seu marido e,
por conseqüência, a desconstituição da penhora e a
excussão dos bens deste, ao fundamento de que decor-
rem de aval prestado sem outorga uxória, nos termos do
art. 1.647, III, do novo Código Civil. Sustenta que,
mesmo que o ato tenha sido praticado sob a égide do
Código Civil de 1916, não há que se falar em sua lega-
lidade, pois o objetivo da lei era proteger o patrimônio
familiar, sendo certo que o Código anterior impede o
cônjuge de gravar de ônus real os bens imóveis. Dessa
forma, estaria acobertada a hipótese do aval no art.
235, inciso I, do CC/1916.

Aduz que não foi excutido apenas o imóvel objeto
da garantia, mas sim outros bens particulares perten-
centes ao seu marido Rui Magalhães.

Assevera que deve ser reconhecida a “anulabili-
dade do aval prestado pelo seu falecido marido, em
razão de sua meação, uma vez que sobre tal ato corre
prazo prescricional, e, se dentro de tal prazo não for sus-
citada a sua anulação, o ato se convalesce” (f. 128).

Arremata, requerendo o provimento do recurso, a
fim de que, reformando a sentença, seja julgada proce-
dente a ação para que seja reconhecida a nulidade do
aval prestado no que tange à sua meação, uma vez que
prestado sem a sua outorga uxória.

Recebido o recurso no duplo efeito, ofertou o
banco apelado as contra-razões de f. 132/138, pugnan-
do pelo seu improvimento.

Por sua vez, o segundo apelado ofertou as suas
contra-razões (f. 139/143), reiterando as preliminares de
impossibilidade jurídica do pedido, ao fundamento de
que, havendo sentença de mérito nos embargos opostos,
a única ação cabível seria a rescisória, bem como a sua
ilegitimidade passiva, uma vez que figura apenas como
terceiro adquirente do bem arrematado judicialmente.
No mérito, pugna pelo seu improvimento.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso, uma vez que próprio, tempestivamente
apresentado, regularmente processado, isento de pre-
paro em face da gratuidade da justiça concedida.

Preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. 
Sustenta o segundo apelado a carência da ação da

apelante, pela impossibilidade jurídica do pedido, haja
vista que o pedido de anulação da execução, havendo

sentença de mérito nos embargos opostos, só poderia
ser formulado em sede de ação rescisória.

Com a devida vênia, como bem asseverado pela d.
Juíza sentenciante, entendo razão não assistir ao apela-
do, uma vez que, de fato, a apelante não foi parte na
ação executiva, nem nos embargos opostos, não tendo
sido discutida a matéria objeto da presente ação, qual
seja a legalidade do aval prestado pelo marido da ape-
lante sem a sua outorga uxória.

Dessa forma, se referida matéria não foi objeto de
apreciação pelo Poder Judiciário, não há que se falar em
ação rescisória, nos termos do art. 485 do CPC.

Com tais considerações, deve ser rejeitada referida
preliminar.

Preliminar de ilegitimidade passiva do apelado
Winston Churchill de Oliveira.

Melhor sorte não assiste ao apelado quanto à ale-
gação de sua ilegitimidade passiva por figurar apenas
como terceiro adquirente, visto que, de fato, entendo
ocorrer a figura do litisconsórcio passivo necessário a
que se refere o art. 47, caput, do CPC.

Ora, os pedidos formulados pela apelante são
totalmente compatíveis entre si. Caso seja julgado proce-
dente o manifestado contra o banco apelado, com a
declaração de nulidade do aval prestado por seu marido
sem a sua outorga uxória, certamente refletirá no
patrimônio do segundo apelado, diante da declaração
da nulidade da alienação do imóvel arrematado por
este. Tal fato o habilita como parte legítima para figurar
no pólo passivo da presente ação.

Dessa forma, não merece acolhida também essa
preliminar.

Mérito.
Tratam os autos de ação anulatória de ato jurídico

ajuizada pela apelante, tendo como objetivo a descons-
tituição da penhora e alienação do imóvel, sob o funda-
mento de que o ato jurídico teve respaldo em aval
prestado por seu marido sem a devida vênia conjugal.

Sustenta que, mesmo o Código Civil de 1916 já
previa a proteção do patrimônio familiar contra atos
praticados por apenas um dos cônjuges, conforme dis-
punha o art. 235, verbis:

Art. 235. O marido não pode, sem consentimento da mu-
lher, qualquer que seja o regime de bens:
I - alienar, hipotecar ou gravar de ônus os bens imóveis ou
direitos reais sobre imóveis alheios (arts. 178, § 9º, I, a, 237,
276 e 293); (Redação dada pelo Decreto do Poder
Legislativo nº 3.725, de 15.01.1919);
II - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens e direitos;
III - prestar fiança (arts. 178, § 9°, I, b, e 263, X);
IV - fazer doação, não sendo remuneratória ou de pequeno
valor, com os bens ou rendimentos comuns (art. 178, § 9º,
I, b).

Tal norma foi substancialmente modificada no atual
Código Civil, como se extrai da redação do art. 1.647,
verbis:

Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum
dos cônjuges pode, sem autorização do outro, exceto no
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regime da separação absoluta:
I - alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis;
II - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens ou di-
reitos;
III - prestar fiança ou aval;
IV - fazer doação, não sendo remuneratória, de bens comuns,
ou dos que possam integrar futura meação.
Parágrafo único. São válidas as doações nupciais feitas aos fi-
lhos quando casarem ou estabelecerem economia separada.

Verifica-se que a atual lei condiciona a prestação
do aval à autorização do outro cônjuge, como se extrai
da redação do inciso III. Antes da vigência do Código
Civil de 2002, entretanto, tal vedação não existia.

Dessa forma, o Código Civil de 2002, no que toca
ao aval, não se aplica aos títulos que lhe são anteriores.

A argumentação da apelante no sentido de que o
seu marido não poderia gravar de ônus real os imóveis
sem a sua autorização não procede, pois não foi esta-
belecida qualquer espécie de ônus real nos imóveis pe-
nhorados pelo juízo. Pelo contrário, os imóveis, quando
penhorados, encontravam-se livres e desembaraçados.

Verifica-se que, anteriormente à vigência do
Código Civil de 2002, em função da velocidade das
relações negociais, não era exigido do avalista a anuên-
cia de seu cônjuge.

Portanto, não cabia ao credor do título de crédito,
à época do contrato, exigir qualquer autorização da mu-
lher do avalista, pois esta não era uma exigência legal
para a conformação de seu crédito. A esse respeito,
importante citar o art. 5º, inciso II, da Constituição, que
prescreve o princípio da legalidade, segundo o qual, no
campo do Direito Privado, “ninguém será obrigado a
fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude
de lei”.

Como na época dos fatos as leis que regiam a
matéria não impediam a prestação de aval sem auto-
rização conjugal, não há que se falar em ilegalidade na
espécie dos autos, pois não se pode pretender que as
regras do atual Código Civil retroajam para beneficiar a
apelante.

Nesse mesmo sentido, impende trazer à colação o
seguinte julgado deste egrégio Tribunal de Justiça no
mesmo sentido, por oportuno:

Ementa: Processual civil e civil. Apelação. Embargos à exe-
cução de título extrajudicial. Aval. Outorga uxória. Desne-
cessidade. Taxa de juros remuneratórios. Revisão. Não-cabi-
mento. Comissão de permanência. Inteligência da Súmula
294/STJ. Cumulação da comissão de permanência com
multa e juros de mora. Legalidade. Multa contratual de 10%.
Admissibilidade. - Não é necessária a outorga uxória para o
aval, se este foi dado na vigência do Código Civil de 1916
(TJMG - 17ª Câmara Cível - Apelação Cível n° 1.0040.97.
003514-9/001 - Relatora: Des.ª Márcia De Paoli Balbino -
j. em 18.05.2006).

Passando adiante, quanto à limitação da respon-
sabilidade do avalista, marido da apelante, ao bem
dado em garantia, entendo que razão também não lhe
assiste, porquanto, não sendo este suficiente para a sa-

tisfação do credor, forçoso concluir pela legalidade da
penhora e da alienação de outros bens livres e de pro-
priedade do executado (avalista) para a quitação do
débito existente àquela época.

Na linguagem usual, aponta o Dicionário Aurélio
que aval é “garantia pessoal, plena e solidária, que se dá
de qualquer obrigado ou coobrigado em título cambial”,
ou, figuradamente, é o “apoio moral ou intelectual”.
Juridicamente, seu significado é de garantia plena e
solidária, prestada por terceiro(s) a favor de obrigado
por letra de câmbio, nota promissória, ou título seme-
lhante, caso o emitente, sacador ou aceitante não o
possa liquidar.

Segundo Fábio Ulhoa Coelho, “aval é ato cam-
biário pelo qual uma pessoa (avalista) se compromete a
pagar título de crédito, nas mesmas condições do deve-
dor deste título (avalizado)” (in: Curso de direito comer-
cial. 4. ed. São Paulo: Ed. Saraiva, 2000, v. 1,  p. 63).

Nesse sentido, Ferrer Correia ensina que:

O avalista fica na situação de devedor cambiário perante
aqueles subscritores em face dos quais o avalizado é respon-
sável, e na mesma medida em que o seja.
[...]
É bom frisar que a responsabilidade do avalista não é sub-
sidiária à do avalizado. Trata-se de uma responsabilidade
solidária. [...] além de não ser subsidiária, a obrigação do
avalista não é, senão imperfeitamente, uma obrigação
acessória relativamente à do avalizado. Trata-se de uma
obrigação materialmente autônoma, embora dependente da
última quanto ao aspecto formal (Lições de direito comercial.
São Paulo: Ed. Saraiva, 2001, v. 3, p. 214 e ss.).

Dessa forma, tem-se que o aval é a obrigação que
uma pessoa assume por outra, a fim de garantir o paga-
mento de um título de crédito. Nesses termos, poder-se-ia
conceituar ainda o aval como uma obrigação formal que
decorre da simples assinatura do avalista em título de
crédito, sem aferir sua causa e sua origem, e, também,
de uma obrigação autônoma de qualquer outra espécie
de titular.

Ainda é válido citar que o aval representa obri-
gação principal e direta do avalista para com o portador
do título; na prática, isso quer dizer que o avalista se
obriga pelo avalizando.

Nesse sentido:

Ilegitimidade passiva. Aval. Responsabilidade pessoal e
solidária. Contrato bancário. Código de defesa do consu-
midor. Juros remuneratórios. Capitalização. Comissão de
permanência. Recurso interposto por Ana Luísa Poeta
Roenick conhecido e não provido. Recurso interposto por
José Carlos Ferreira conhecido e parcialmente provido.
[...].
- A responsabilidade do avalista pelo pagamento da dívida
é pessoal e solidária, sendo irrelevante o fato de ter-se reti-
rado da sociedade que firmou o contrato na qualidade de
devedora principal, ou mesmo nunca ter participado das
atividades da empresa (TJMG - Apelação Cível nº
1.0079.02.037755-6/001 - 15ª Câmara Cível - Relator:
Des. Bitencourt Marcondes - pub. em 27.08.2007).
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Ação declaratória. Inexistência de relação jurídica. Nota
promissória. Requisitos essenciais. Cártula assinada em
branco. Preenchimento pelo credor de boa-fé. Possibilidade.
Autorização tácita. Aval. Validade. Solidariedade.
[...].
O aval é caracterizado pela autonomia, solidariedade e
independência. O avalista do título de crédito vinculado a
contrato de mútuo também responde pelas obrigações
pactuadas, quando no contrato figurar como devedor soli-
dário (TJMG - Apelação Cível nº 1.0459.00.008230-3/001
- 17ª Câmara Cível - Relator: Des. Luciano Pinto - pub. em
27.04.2007).

Ementa: Execução por título extrajudicial.
- O aval traduz solidariedade, uma vez que o avalista asse-
gura o cumprimento da obrigação constante do título de
crédito em iguais condições às do avalizado, podendo o cre-
dor acionar qualquer um deles, assim como desistir da exe-
cução quanto a um dos avalistas executados e da penhora
do bem hipotecado, de propriedade deste, nos termos do
art. 569 do CPC.
- O aval é obrigação autônoma e independente, que não se
vincula ao negócio que deu origem ao título, não podendo
o avalista defender-se com base em ilicitude da origem do
título e seus encargos, nem de transações feitas entre credor
e devedor principal das quais não participou, pois se trata de
exceção pessoal do devedor principal. A investigação da
causa debendi está na esfera do emitente, e não do coobri-
gado (TJMG - Apelação Cível 2.0000.00 446.920-1/000 -
16ª Câmara Cível - Relator: Des. Otávio de Abreu Portes -
pub. em 19.11.2004).

Embargos à execução. Notas promissórias. Avalistas.
Julgamento antecipado da lide. Suficiência dos documentos.
Cerceamento de defesa não configurado. Discussão de
causa debendi. Inadmissibilidade. Responsabilidade
solidária.
[...].
Não há que se admitir pelo avalista do título executivo defe-
sa embasada na causa debendi, no que toca à origem da
dívida e na cobrança de juros abusivos, devendo responder
pelo valor lançado no título, não obstante a responsabili-
dade de avalista da cambial, no que atine à responsabili-
dade do pagamento da dívida, ser solidária à do emitente da
cambial (TJMG - Apelação Cível nº 2.0000.00.315177-
5/000 - 11ª Câmara Cível - Relator: Des. Duarte de Paula -
pub. em 21.10.2000).

Com tais considerações, rejeito as preliminares de
carência da ação e de ilegitimidade passiva do segundo
apelado, e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-
bilidade em face da gratuidade da justiça concedida.

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores ANTÔNIO DE PÁDUA e HILDA TEIXEIRA DA
COSTA.

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Seguro - Veículo - Furto - Titularidade -
Transferência - Órgão competente - 

Não-ocorrência - Irrelevância - Indenização 
devida - Litigância de má-fé - Inexistência

Ementa: Apelação cível. Seguro de veículo. Furto. Ausên-
cia de transferência da titularidade do bem no órgão
competente. Irrelevância. Indenização devida. Litigância
de má-fé. Inocorrência.

- Conforme se depreende das informações fornecidas
pela própria seguradora, o registro acerca da transfe-
rência do veículo no órgão competente não constitui re-
quisito exigido para fins de celebração do seguro, bas-
tando, para a sua formalização, o documento de com-
pra e venda.

- Não existindo qualquer agravamento do risco a ser
suportado pela seguradora, já que o contrato foi elabo-
rado com base no perfil do contratante, mostra-se devi-
da a indenização securitária.

- Para a configuração da litigância de má-fé, com a con-
seqüente aplicação dos arts. 17 e 18 do CPC, é im-
prescindível que se prove, de forma cabal, que a parte
estava agindo imbuída de dolo processual, o que não
ocorreu na espécie.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00552211..0055..004455779999-88//000022  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  PPoonnttee  NNoovvaa  -  AAppeellaanntteess::  MMaannooeell  MMaarriiaa  ddee
TToolleeddoo,,  pprriimmeeiirroo,,  BBrraaddeessccoo  AAuuttoo//RREE  CCiiaa..  SSeegguurrooss,,
sseegguunnddoo  -  AAppeellaaddooss::  MMaannooeell  MMaarriiaa  ddee  TToolleeddoo,,  BBrraaddeessccoo
AAuuttoo//RREE  CCiiaa..  SSeegguurrooss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  WWAAGGNNEERR  WWIILLSSOONN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRE-
LIMINAR, NÃO CONHECER DO PRIMEIRO RECURSO E
NEGAR PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2007. - Wagner
Wilson - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. WAGNER WILSON - Conheço do recurso avia-
do por Bradesco Seguros, porque presentes os requisitos
de admissibilidade.

Quanto ao apelo interposto por Manoel Maria de
Toledo, dele não conheço, pois desacompanhado do
respectivo preparo. Registre-se que o autor não está sob
o pálio da justiça gratuita, circunstância em que seria
dispensado de recolher as custas recursais.

No mais, trata-se de recurso de apelação interpos-
to Bradesco Seguros S.A. contra a r. sentença proferida


